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fca libettè est nkâ efifilume qui uxerà taus le* 
marteaux 

SEXTA FEIRA 7 DE DEZEMBRO. 

RTÕ   DB   JANEIUÒ. 
Offieió em resposta ao  úovêrnb pelo Exni'': Secreta. 

rió da Ciimurà dos Aui/.ítstos: <■• l^igni^imos Senho 
res   DuputaUos sabre u nur,ieri:ã>  de ulí/vns   indi. 
viduou e.ctranysírüs para os lugares de Lantus dos 
Cursos JuriáiúoS. 

sLlm.0 e Fxm.0 Sr.. ^-^ Á. Gamará cíog 
l)eputados coasideiou attentamente as ra* 
zoens expostas «o Ofílcio, qwe Y, Exc 
me dirigira em 19 de üitubro p. p. , á- 
cerca da   nomeação   de alguns  iiidividuos 

Nacionaes na escollia para as Cadeiras dos 
Cursos Juridicos , sem uni inánifesto átta- 
qus á Constituição do Iniperio, e um des- 
douro  â koura da  Naçâò Brâáileirav 

Sa o nobre Oííicio ds Mestre da Mo- 
cldade Brasileira , pago^ e áutholizado pe- 
la Nação j não é um emprego civil, qual 
será o que por tal deva ser, fconteniplado 
na intelligencia do Goveníò"? A applicação 
qvie faz qualquer  Cidadão  de  suas forças, 

extrangeiros para ôís  logares de Lentes dos   e  talentos   eai serviço   da páçaò j   é por 
Cursos Juridicos recentemente  creàdos,  e 
examinou   com  l&da a discrição a   consulta 
da Meza do ttesèmbargo do Paço de ao de 
Agosto ultimo, remettida por V. Exc. em 
Ofíicio de 3o do dicto mez de Oitubro j 
pela qual foi julgando Cidadão Brazileir.o o 
Bacharel Manuel Caetano Soai es, um dos 
nomeados Lentes do Curso Jurídico de 
Pernambuco: e naô podendo assentir nem 
aos fundamentos, com que no sobre-men- 
cionado Oííicio se tracta de authorizar a 
práctica de se chamarem â tacs logares os 
Extrangeiros em concurrencia com os 
ííacíonaes, nem á iilegalidade, e exorbi- 
tância de poder, com que aqneíle Tribu- 
nal se houve em semelhante Consulta j 
entendeu, de conformidade cora as Com- 
missoéns de Constituição, e Legislação, 
dever declarar muito franca j e positiva- 
mente ao Governo de S. M. o Imperadorj 
a fim de ser este negocio tomado na con- 
sideração, que merece, as seguintes razo- 

^ens, as quãés naõ permittení que extran- 
geiros   entrem   em   conipeteng,a eopi   os 

auLÍioiização d'ella , é o que se cliama» 
em geral emprego Publico oü Civil, e \ 
mais estrictámente toma esta segunda de- 
nominação quandd se poe elii contrapo» 
siçaoaos cargos Militares, Ecclesiasticus,&. 
A que classe, pms^ de Empregos perten- 
Cerá o Magistério público? Seja qual élla 
for j sempre será comprehendida na deno- 
minação de Oííicio Civil, isto é Officio dá 
Cidade, Ofíicio do Cidadão, Officio da As- 
sociação Brazileiraj que exclue virtualmente 
a communhão dé quaesquer indivíduos , 
que não sejaõ d'eSta mesma Associação, 

Alem d'esta razaõ geral deduãida da 
própria essência, e iiatmeza dos Empregoá 
da Waçaõ, ãecrescem outras especiaes , e 
inherentes aos Logares de que se tracta : 
taes são as honras distíricçoens , e gradua- 
çoens ^ ^óutí iheS são annexas peiá Lei 
de sua criaçãd 5 Qualidades privativas do» 
Cidadãos Brasileiros qiie o Corpo Legislati-' 
Vo jamais poderia conceder a Extrangei- 
ros á torapetencia com os Nacionaes, sen* 
cjue fosse coiit^adictoria con» sigo inesmoj; 
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e sem que  ferisse  niortalmeritei  a Cons- pregos. É  como* é que entre  nós se vêm 
tit^ição  do   Estado.    E se  pela Lei  ulti- despachados de envolta com os £íacioiiaes, 
mameníe promulgada para a criação de Es- indivíduos Extrângeiros j os quaes , sem of- 
collas de primeiras Lattras, se  exige muito fensa nossa^ não podem ser aliados por mais 
expressamente,    Como   requisito   essencial idôneos, e  sábios  do que muitos dois nos- 
para   oecupar  as  Cadeiras, a qualidade de sos Concidadãos!    Naõ é   certamente tão 
Cidadão Bazileiro no gozo de seus direitos^ ^raíid^ a nossa    penúria  em    semelhantes 
como sé   podia entender dispensando d'es* Sciêucias , nem os talentos d'esses Extran- 
ta ícircunstaneia  aquelle,  que  é chamado geiios são de tal transcendência, que se pos-i, 
para as Escollas  Maiores, e, o que mais  é, sa julgar o Governo na dura necessidade de 
para   as  Cadeiras de Direito , aonde a Mo- lançar mão d'eiles com menoscabo das  pre- 
cidade    Brazileira   vai   aprender  as   suas rogativas dos Cidadãos  Braziieiros , qüe a 
iristituiçoens ,.e confirmar-se no amor,  e Constituição garante em o n.ío 14 do Art, 
respeito, que lhes deva  dedicar'? A  con^ xyy, e não sem injuria do Wome Brazileiro. 
tradicção é manifesta , é manifesta por con- ..Quanto ao  caso do Eacnarel  Manoel 
seqüência a   coutravenção feita  â vontade Caetano  Soares, não pode deixar a Câmara 
gerai da Kaçau , e á sua Lsi Fundamental, de censurar ,   1.  a incompetência da Meza 

Diier-se  vagamente, que assim practi-r do Dezembargo do  Pai^o,   em matéria de 
cão algumas Kaçoens Constitucionaes , ne- semelhante natureza , 2. a pouca on nenhu- 
lihum valor merece ; porque , ainda quando ma attenção ,  que  prestou aquelle  Trihu- 
se possa appresentar exemplo , que seja per- nal ao negocio , evitando acinte o ponto ca- 
feitamente análogo debaixo de todos os pon- piul da questão ,  scjbre que fora conSulta- 
tos de comparação , do que muito se duvida, do, e fazendo  apparecer sobre outra   face 
não se poda deixar de extranhar, que tenhão muito diversa. 
tal cunho de authoridade para corroborar Ao Corpo Legislativo , como a princi- 
este procedimento aquellas mesmas Naco-' paí guarda da Constituição, pertence o 
ens , cujos exemplos na sua* pYactica Cons- exame de semelhante matéria, como muito 
titucional a outros respeitos são tidos em bem tem entendido o Governo, liavendo já 
menos Conta , e tem sido expressamente re-^ por vezes «ubmettido a esta Câmara iden- 
pudiados pelos mesmos Membros do Go- ticos requerimentos d'alguns Outros iudivi- 
verno, chegando a declaral-o positivamente duos para com quem miíitavão as mesmis- 
na presença d^sta Augusta Câmara. Cum- simas circunstancias, sendo por isso notável 
pre acerescentar , que, quando as ISfaçoens que senão tivesse seguido a respeito do di- 
mesquinhas em homens de luzes, preci- cto Soares, a marcha, que até então se ha- 
sando de Mestres , procurão para esse fim via adoptado: e quando se examina a cônsul- 
os Sábios Extrangeiros , sempre o tem pia- ta, que tracta de o reintegrar nos foros de 
eticado por via de contractos especiaes , e Cidadão Brasileiro, descobre-se muito clara- 
nunca por uma nomeação, em que se põe mente que o Tribunal não se fez cargo do 
a Extrangeiros no mesmo gráo de direitos, ponto cardeal da questão, isto é, do moti- 
em que estão os Nacionaes, e só os Na- vo, porque se põe em dúvida a naturali- 
cionaes. Assim ó fez Portugal na reforma dade do referido Soares; pois sendo o ca- 
da Universidade de Coimbra s e é noto- so se o dicto Soares depois de jurada a Cons- 
rio que dos Sábios Extrangeiros , que en- tituição do Império havia comettido actos, 
tão exercerão alli o Magistério somente nas pelos quaes houvesse, na fôrma da mesma 
Sciencias Naturaes, acabado o tempo do Constituição, perdido o foro de Cidadão, 
ajuste, uns saretirarão para os seus paizes guarda o Tribunal á cerca d^esta these o 
com pensoens do Estado , outros se na- mais profundo e notável silencio, c passa 
turalisarão conforme as Leis do Reino. a discutir esta outra muito alheia, se es- 

Assim acconteceu n'aquelle Paiz, aon- tava incurso na pena da Proclamação de 
de, debaixo de um Governo absoluto, em S. M. o Impèraaor, por se baver demofa- 
pouco ou nada se tinha o exclusivo, e pre- do em Portugal depois cie declarada a In- 
cioso du'eito , que a todo o Cidadão com- dependência d'<:ste Império, tudo pa^a o 
pete , aos Empregos do Estado, quando fim de pronuuciar-se a seu favor, á vista 
lhe assistem talentos, e virtudes , e onde das attestaçôeíí de moléstias, que ajuntá- 
o mesmo poder, que fazia as Leis , as pu- ra, e a que o Tribunal tvibuta o maior res- 
nha em execução j e nomeava para 05 em- peito j com  quanto sejão geralmente reco- 
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tibécíclas taes attestaçSes cònio clocúmen- 
tos de nenhum valor, por isso que facilmen- 
te são dadas voluntária^ e gratuitamente. 

Observa-se d*íísde já á vista das peças 
justificativas juiictás á sobredicta consulta, 
que o mesmo Soares fora nomeado pelo Sr, 
1). João VI. Hei de Portugal, Juiz de ío- 
ra da Villa do Gartacho , e qae tomara pos- 

•^ se no dia 24 de Janeiro de 1824? e o ser- 
vira peto inenos um aiíuo, como se deduz 
da sua própria confissão ; por quanto dizen- 
do em seu requerimento   que   se demora-'- 

fJ'' ra era Portugal por espaço de dóus atinos 
depois que aqueüe Governo dera por aca- 
bado o tempo de serviço do mencionado 
logar , e tendo regressado ao Brazil no cor- 
rente anno de 1827^ cònclue-se evidente- 
mente haver exéicido <> Cargo de Juiz de 
Bóra do Cartacho o indicado tempo, e isto 
depois de estar, ou dever estar no conheci- 
mento do juramento da Constituição nolira- 
zil o que teve logar no principio do mesmo 
annode 1824. Ora dltlàrándo á Constituição 
do Império que perde o foro de Ci íadão todo 
aquelle*, que sem licença do imperador 
acceitar emprego, pensão ou condecoração 
de qualquer Governo Extrangeiro (IN. 2. 
Art. 7.), fica evidente achar-se incursa 
«.'esta pena o mencionado Soares, por con- 
tinuar a exercer aquelle emprego de Juiíí 
de Fora em um paiz Estrangeiro^ e além 
de Extrangeiro, então inimigo; poisasuc- 
cèssão de actos nas íuncções do emprego 
ienvolve a aceitação, e confirma de dm em 
dia a resignação, e vontade do empregado; 
Se não quizesse perder o seu foro , de- 
veria dimitdr-se logo que soube da Cons- 
tituição do Império , embora se demoras- 
se em Portugal o tempo , que exegissem 
as suas moléstias, e posto que se quei- 
ra-resalvar, dando a entender ^ que obri- 
gado , e por fatalidade , e não por vonta- 
de tomara posse do sobredicto logar ^ tal 
escusa é inteiramente inadmissível , tanjto 
porque o documento com que procura pro- 
var a coacção, com que fora obrigado a 
tomar posse , é a própria carta , pela qual 
o Senhor Rei D. João YI. lhe fizera Mer- 
cê do dicto logar , como porque semelhan- 
tes titulos para tomar posse de; logares de 
Magistratura nunca se conferem eorrrvio- 
lência e coacção , mas a quem os solicita. 

:í A' vista do ponderado , e segundo bs 
Lons principios de direito politiço , accor- 
do de todas as Nações Policiadas jconclue 
a Câmara doà Deputados I. que os loga- 

res de Lentes dos Cursos creadoá lao doíí 
mais nobres é importantes empregos da 
Nação Brazileirá f e que nomeando o Go- 
verno ExtrangéiroS para ok bbcüpar, tem 
igualado os mesmos Extrangeirog aos Ci- 
dadãos Brazileiros , com manifesta viola- 
ção das suas mais enlinentes prerogativas 
garantidas pela Constituição , mürmente 
havendo entre os mesmos Brazileiros in- 
divíduos de iguaeà , e talvez maiores ta- 
lentos j e conhecimentos para bem desem- 
penhar taés logares; não negando com tu- 
do a Câmara o caso especial , enl que pos- 
Sào ser convidados porpremioâ, è contra- 
cto os sábios ExtrángeirdS , cjuàiido d'el- 
les houver necessidade pard d ensino de 
sciéncias e ai'tes não conhecidas, ou pou- 
co Vulgares entre os NacionaeS : 2. que 
á mezá do Desembargo do Paço não com- 
pete conhecer das dávHas f íjue òfccorrem 
a cerca da naturalidade de qualquer in- 
divíduo j entendendo por isso de nenhum 
éffeita todo o procedimento tido a este 
respeito , ainda quando üão bborasse sL 
consulta era questão nos defeitos, que fi- 
cao pondeiadus. ' 

O que jtenho a honra de participar a 
V. Exc. para que suba ao conhecimento 
de S.  Mi  o Imperador. 

Deos Guarde a Y. Exc. Paço da Câ- 
mara dos Deputados èm i3 de Novem- 
bro de 1827. í^—José Carlos Pereira de Almei- 
da Torras. íí- Snr. Visconde de S. Leopoldo. 

\ 
CòRüESPOSDENCIáS. 

Sr. Bedactór. Li em bom auctor essas li- 
nhas j que lhe rogo ò faVõr de imprimir no< 
seu -Earol- o qual me tem parecido ás vezes 
muito bom, e nunca muito máo Com espe- 
ranças de que será cada vez melhor. 
— Constituição naõ é uma simples pala- 

vra, mas uma cousa. Naõ é imaginaria sua 
existência, mas real} e aonde naõ tem for- 
ma vizivel, pode-se afirmar que a naõ ha. 
Üma constituição é eouza anterior ao gover- 
no y o qual ié efíeito da Constituição. A 
constituição de -um paiz naõ é acto do 
seu governo ^ mas acto da naçaõ que cons- 
titue tim governo. Contêm os principio* 
segundo os quaes o governo deve ser es- 
tabelecido, a maneira porque será organiza-' 

tdo, òs podéres que terá, o modo das eleições, 
a duração das àssembléas, os podêres que a 
pai te executiva do governo deve ter; em uma 
palavra tudo o que diz respeito á organizá- 
çaõ peífeita de um governo civil,   e ib$ 
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^rlncipíps   feonròrmé   ós  qttâèá   «lie   deve veráaáe j mormente qttanád se tracta ât 
obrar ,  e   pelos quaes  deve ser liiíiitado. esclarecer   o   Publico   jsobre   o estado de 

É   pais   uma  constituição    para   um suas íiaanças ; pois qüé > alem  do mais, 
govènio ò mesmo que as leis   depois  feitas fácil    é   ficarem   compromêttidas   algumas 
por esse mesmo governo ,saõ para os tribu- pessoas^  que   aliás   se   prezão   dé exactas 
naes judiciários. O tribunal naõ faz as leis, no cumprimento de seos   deveres.   liando 
nem poda  alteral-as j    obra  somenlfe cou- logar   na  sua folha , Snr. Hedaetor , a es. 
fonns aá leis estabelecidas, da mesma fór- 
ma deve ser o governo sngeito á Constitui- 
ção. Adeos, Sr. lledactor ^ continue a ser 
muito liberal, muito moderado, e muito 
imparcial , e verá que faz um grandissimo 
serviço à nossa Provinciat JVT.... 

 —*• Snr.  KedactOri 
Lendo   na   correspondência   do   Snr. 

tas   mal traçadas   linhas dará    mais   uma 
prova , de  que  com  o  seo Farol   só   pro-y" 
-eura  apresentar   os factos  ejn   seo  verda- 
deiro ponto de vista ;  e também obrigará a 

Seu  atíento vur. ,  e  cr.     R, T. WAguiar. 
S. Paulo  ó da Dezembro de   1827. * 

J—        Siw.  lledaetor. * 
Parabéns ,   e   mil parabéns  lhe  dou 

í=± A.vcs3o aos Financeiros da moda , iu-' por tantas , e tão boas lembranças que 
serta no seo Farol n.0 64, que da cou- tem apresentado na sua tão apreciada fo- 
tribuiçaô para Guarapuava , pertencente lha. Hoje Sr. lledaetor lendo o 11^64, 
ao anho de i8a6 , ficara em divida a quan- cairão-me as lagrimas de eoníentamen- 
tia de 3:.39553a'3 rs. , naõ pude deixar de 
ajuizar , que o seo correspondente j ape^ 
zar do exuberante patriotismo^ cojn que se co- 
bre ,  é   tad   Avesso   á verdade ,   como   á 5 
moda.   Por quanto   sendo aquelía Gontri- 

to pela tão louvável, conio justíssima su- 
bsciipção para a factura de conduetores 
para nos defenderem dos inales que sem- 
pre cauzão os mio#i porem que desgosto 
não éom"!u lenibrando-xiie  que Vm. pro- 

buioaõ paga á vista, ãchando-se em cai- move onosSobem, e é quazi sá , e tantos 
xa da administração , conforme participei cegos por um tão pequeno interesse só pro- 
á Juucta da Fazenda líacipuaj d'esta, Pro- curão a perdição gesal de nó» todos. E o 
viãciá a 27 de Janeiro deste *anno , e re- cas;> 5 há nesta Cidade uma casa (indá que 
colhida â Thesoiraria G-eral da mesma a fá não em bom logár) para deposito ge- 
20 de Fevereiro, como no calculo publi- ral da pólvora , tanto, da Nação , como do 
cado a 10 de Outubro apparece sèmelhan- Comintrcio, mas é in você-, pois não cons- 
te divida? Do mais | o pagamento dos ta que lá exista alguma pertencente aos 
meios direitos, e direitos inteiros de Co- Negociantes , conservando-a elles em suas 
ritiba, quando arrematados, se fazia sem- casas (não fallo com todos) contra todo 
pre   do íim do 2.0  anuo;   pelo   que salta o  direito até   da   humanidade; porque  se 

, aos olhos , que os 7:201:553 rs.  (ou o que por acaso acontecece um incêndio em uma 
quer que fór, porque naõ  tenho a  respe- d'estas casas, e só o que tivesse a pólvora em 
ctiva contabilidade á maõ ) cobrados   no sua casa sofresse o prejuiso, bem estava, 
dicto anuo ,  foraõ como adiantados , com- mas não  acontece assim; porque estou'eu, 
parativamente  ao tempo, em que  eslavaõ Vm. , e os demais Cidadãos expostos a per- 
em   arremataçaõ ,  e ainda mais por serem" dermos  nossas propriedades, nossos bens, 
recolhidos   em Oquarteis.   Entaõ   para que e té  nossas vidas.   E   por isso   Sr.   lleda- 
se  omittein estas circunstancias ? Para que ctor que   me   lembro pedir-lhe  que assim 
se dá em dívida,   aquillo ,  qm?  na realida- como   teve   uma justa ,   como piedosa lem- 
de  estava cobrado.   Se   por estes dados se brançapara a factura dos Conduetores, quei- 
pide  julgar   todo  o calculo   do   Snr.—A- ra tão bem alumiar , a aquella Authoridade, 

v Vesso   aos  Financeiros   da  moda r= é taõ a quem competir , para que dê providencias 
fácil avaliar sua exactidaõ, como o porque que  evite semelhante mal, a que todos es- 
é  avesso a este   methodo de arrecadação, tamos  expostos.   Isto lhe pede 

/' Naõ  quero  dizer com isto, que  me  pare- 
ce mais conveniente a arrecadação por 
administrações; antes julgo que de sua 
generalidade pode resultar grave perda ás 
rendas da Província; porem creio que se 

í-     não   deve   em   caso   algum  prescindir   da 

Um Paulista. 

A Sancta Cusa da Mifíencordid d'esia imperial Ci- 
dade desfjtt comprar SaCçoans  do   JBai/ft/ do   Brazil: 

- quem as quizer vendar di.rija-$.éao Alferex Antônio dt 
Paiva Azevedo, qu; , conut Procurador da mesma, está 

' 'encarregado para tractar   (Teste negocio. 

S PAULO NA IMP11ENSA DE E.OA EC. 
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